Comarca de Petrópolis - 2ª Vara Cível
Juiz: Gustavo Quintanilha Telles de Menezes
Processo nº 0008716-31.2013.8.19.0042
Trata-se de ação proposta por RODOLFO JOSE DA COSTA GOMES LEITE em face de UNIVERSIDADE ESTÁCIO DE SÁ, em que alega que é aluno da ré desde 2007 e em 2012 buscou junto à transferência para São Paulo. Orientado a trancar sua matricula, não conseguiu, pois a faculdade havia lançado sua matricula para o mês de julho, cujo pagamento então estava pendente; ocorre que o autor não fez a matrícula para o segundo semestre, justamente porque estava se mudando para São Paulo. Como tinha proposta de emprego, o autor mudou-se para São Paulo e retornou algumas vezes à Petropolis para tentar resolver o problema, com isso perdendo a chance de cursar o segundo semestre daquele ano. No ano seguinte, sua transferência foi novamente indeferida, pois agora a ré exigia o pagamento das faturas do segundo semestre, exigindo documento de confissão de dívida e afirmando que a transferência somente seria possível com a quitação do débito, mesmo sem ter o autor cursado o semestre tendo pedido a transferência antes de seu inicio. Contesta a ré alegando que o autor efetivamente se matriculou no segundo semestre, é devedor, assinou confissão de dívida e não tem direito à transferência sem a quitação da dívida. É o relatório. Decido. A petição inicial é apta e adequadamente instruída. Manifesto o interesse processual da parte, ante a resistência do réu a sua pretensão, denotada da não satisfação da mesma pela via extrajudicial. Verificados os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido do processo, bem como as condições da ação, passo a analisar o mérito. A situação é, no mínimo, absurda. O autor não firmou pré-matrícula, não realizou a matrícula e mudou-se para São Paulo, no entanto, a ré, que não comprova qualquer matrícula do autor nem a prestação de serviço, quer cobrar um semestre inteiro de aulas que não prestou. Lamentável. E não é só. O autor foi coagido a assinar documento confessando dívida sem serviço correspondente, como condição para sua transferência e, mesmo o tendo feito, a ré continuou a negar a transferência; ou seja, não bastasse o constrangimento ilegal imposto ao autor, também o enganou, induzindo-o a erro em verdadeira chantagem e, mesmo assim, negou a parte que lhe cabia. E não é só. A conduta da ré impediu o autor de estudar no segundo semestre de 2012, quando chegou em São Paulo e continuou impedindo-o, privando-o de forma totalmente ilegítima de justa e merecida evolução pessoal pela graduação. O autor provavelmente já estaria formado, não fosse a atitude ilícita da ré, particularmente grave por se tratar de instituição de ensino. Tem ensejo a declaração de invalidade da confissão de dívida e de inexistência de dívida do autor com a ré, bem como a restituição dos valores pagos relativamente à matrícula forçada no segundo semestre de 2012 e mensalidades extorquidas do autor no mesmo período. O dano moral grave a ser compensado. A indenização por dano moral deve ter caráter punitivo pedagógico, sem se transmutar em fonte de enriquecimento sem causa para a parte. Ponderadas todas as circunstâncias, entendo como suficiente e razoável indenização no valor de R$ 20.000,00. Posto isso, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para extinguir o processo, com resolução do mérito, na forma do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para DECLARAR nula a confissão de dívida firmada pelo autor, DECLARAR a inexistência de dívida do autor com a parte ré e CONDENAR a parte ré a pagar à parte autora a quantia de R$ 20.000,00, sem prejuízo da restituição em dobro pedida na inicial, valores estes acrescidos de correção monetária e juros de um por cento ao mês, a contar da citação. CONDENO, ainda, a parte ré a autorizar em 48 (quarenta e oito)) horas a matrícula do autor no primeiro semestre de 2015, tanto em sua filial em São Paulo quanto em Petrópolis, onde o autor preferir, para início no primeiro semestre de 2015, aproveitando as disciplinas já cursadas com êxito, devendo a ré comunicar a autorização para o autor, no referido prazo de quarenta e oito horas, por telegrama, sob pena de multa única de R$10.000,00. Nessa parte, DEFIRO A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA e determino que, se não juntada aos autos a comprovação do envio do telegrama ao autor no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, fica desde logo autorizado o bloqueio eletrônico do valor da multa. Condeno a parte ré ao pagamento de custas e honorários de sucumbência, que fixo em dez por cento do valor da condenação. Transitado em julgado, cumprido o artigo 475-J do CPC, dê-se baixa e arquive-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 04.11.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
